Comarca da Capital - 5ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Mauro Nicolau Junior
Processo nº 0157709-96.2000.8.19.0001 (2000.001.150651-8)
Processo 2000.001.150651-8 S E N T E N Ç A ELIAS RODRIGUES e outros ajuizaram ação de indenização em face de MARGARIDA FERNANDES SABINO, CARLOS FERNANDES SABINO, ADELINO FERNANDES SABIDO, representantes da empresa BAZAR SANTANA DE OLINDA LTDA - ME, JOSÉ MARIA MARTINS DE CRUZ, MARILENE DE ALMEIDA RIBEIRO DA CRUZ, BEATRIZ BATISTA DE PINHO SCHETTINO, representantes da empresa BAZAR MALFRIO LTDA, MUNICÍPIO DE NILÓPOLIS e ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que no dia 18/02/2000, ocorreu uma explosão seguida de incêndio nas casas de fogos denominadas de Bazar Santana de Olinda Ltda - ME e Bazar Malfrio Ltda, situadas em Nilópolis, que resultou em avarias e danos em um raio de aproximadamente 300 metros e lesões corporais em diversos moradores. Alegam que a explosão ocorreu de atividade irresponsável dos responsáveis pela empresa, que promovia a fabricação clandestina de fogos nos fundos do estabelecimento, inclusive com armazenamento de material explosivo em quantidade superior ao limite permitido. Sustentam a falta de fiscalização pelos entes públicos, gerando assim sua responsabilidade solidária. Requerem, portanto, gratuidade de justiça; citação dos réus; condenação dos réus na indenização por danos materiais, lucros cessantes e danos morais, inegavelmente experimentados, procedendo-se a apuração dos valores em liquidação de sentença, na forma do artigo 1.536 §1º, do CC. Documentos às fls. 19-314. Contestação apresentada pelos 1º, 2º e 3º réu, representando o Bazar Santana de Olinda, às fls. 351-357, documentos às fls. 358-371, alegando, que o Bazar Malfrio explodiu e incendiou o Bazar Santana de Olinda, ora ré. Alega que devido a explosão e a onda de sopro (efeito de deslocamento de ar de explosão), o Bazar Olinda teve sua lateral arrancada e incendiou-se também, pela onda de calor gerada na explosão. Sustentam que não há qualquer prova de armazenamento de fogos em quantidade superior à permitida e de atividade ilegal, até porque o estabelecimento comercial possuía todas as licenças necessárias ao exercício de seu objeto social. Requerem, portanto, a improcedência da presente ação. Contestação apresentada pelo 7º réu, ora Município de Nilópolis, às fls. 372-377, documentos às fls. 378-381, alegando que a competência para fiscalização da fabricação e comércio de fogos de artifício é dos Estados e da União Federal e que as vistorias são feitas periodicamente pelas autoridades federais e estaduais. Requer, portanto, a improcedência da presente ação. Contestação apresentada pelo 8º réu, ora Estado do Rio de Janeiro, às fls. 383-391, documentos às fls. 392-404, alegando que não restou comprovada a falta de serviço por parte do Estado do Rio de Janeiro. Afirma que as autoridades municipais também podem revogar a licença de estabelecimento diante da superveniência de perigo a segurança da população. Sustenta que não houve prova da comunicação às autoridades públicas da fabricação e comercio clandestino no local, sendo que os estoques estavam dentro dos padrões legais por ocasião da fiscalização. Requer, portanto, a improcedência da presente ação. Réplica às fls. 410-413. Contestação apresentada pelo 4º, 5º e 6º réus, ora representantes de Bazar Malfino Ltda, às fls. 427-444, documentos às fls. 445-450, alegando, preliminarmente, ilegitimidade da ré Marilene de Oliveira Ribeiro Cruz, uma vez que deixou de ser sócia da empresa (fls. 61-63). Ainda em sede de preliminar, os réus sustentam a ilegitimidade dos demais réus, tendo em vista a responsabilidade limitada. Aduzem a necessidade de sobrestamento do andamento do processo até a conclusão do procedimento criminal. Salientam que não há prova da fabricação ilegal de explosivo e tampouco do foco da explosão, considerando as duas lojas são contiguas. Salientam que os autores já foram ressarcidos pelos prejuízos materiais pelo convenio celebrado entre o Município e Estado. Requerem, portanto, a improcedência da presente ação. Réplica às fls. 452-455. Cópia de laudo de exame de local às fls. 492-494. Decisão saneadora do feito às fls. 520-521, indeferindo as preliminares arguidas. Promoção do parquet às fls. 562. Prova oral e pericial às fls. 563. Laudo pericial às fls. 753-763. Decisão de fls. 774 indeferindo a produção de prova testemunhal. Agravo retido às fls. 779-783. Manifestação do Ministério Público às fls. 788-803. Nesta data os autos vieram conclusos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação indenizatória fundamentada na suposta responsabilidade dos réus por explosão de fogos de artifício, que danificaram o comércio e residência dos autores, além de grande parte da vizinhança. Sustentam a falta de fiscalização pelos entes públicos, gerando assim sua responsabilidade solidária. De acordo com a petição inicial, os réus comercializavam fogos de artifício, mas devido à explosão na loja dos réus destruiu o estabelecimento comercial dos autores autor, bem como residências, causando danos cuja reparação foi pretendida através desta ação. Conforme demonstrado às fls. 260-297, o acidente em questão foi amplamente divulgado pelos meios de comunicação. Diante da magnitude dos danos causados na região, é possível observar a gravidade que o acidente causou. Ademais, às fls. 78 e 82, foi editado Decreto de estado de calamidade pública, autorizado a abertura de crédito suplementar no orçamento da Defesa Civil, para ressarcimento e auxilio das vítimas na explosão (fls. 82 e 78). Resta incontroverso que os referidos estabelecimentos empresariais comercializam artefatos de fogo. Às fls. 494, o perito deixa claro: ´admitem os peritos criminais que ocorreu no local uma explosão, com epicentro localizado nos fundões da loja situada na estada Getúlio de Moura, 459, Bazar Distribuidora de Fogos Olidense, provocando os danos descritos. A explosão decorreu de ignição de artefatos pirotécnicos (fogos de artifício) armazenados na referida loja, gerando ondas de choque e propagando chamas para os demais imóveis, provocando a ignição dos artefatos pirotécnicos armazenados na loja situada na estada Getúlio de Moura 477, Bazar Santana de Olinda.´ Ademais, o laudo da defesa civil às fls. 83-84, é claro no sentido de que a origem dos fogos ocorreu no Bazar Malfiro Ltda. Há diversos depoimentos de vizinhos e comerciantes do local no sentido de haver fabricação clandestina de fogos de artifício no local. ´Varetas dos fogos de artifícios conhecidos por laser apreendidos no local são para atendimento esporádico à clientes que reclamam de dados ou falta da vareta; que, tal procedimento era dado as bombinhas e tinha caixas desmontadas para acondiciona-las e em reposição ao fregueses.´ (Declaração de José Maria Martins da Cruz - fls. 47) Conforme laudo técnico elaborada pela Secretaria de Estado de Segurança Pública, às fls. 56-60: ´Trata-se de um molhe de 500 varetas de madeira aproximadamente, com pontas queimadas, identificadas como haste - Guia de artefatos ou artifícios pirotécnicos do tipo laser ou Buscapé. Estas varetas medem cerca de 30 cm de comprimento estando todas com as duas pontas queimadas, indicando concentração de fogo. Caso estas varetas ou hastes - Guias, estivessem com carga as mesmas teriam se danificado completamente.´ Assim, resta claro que a justificativa apresentada para manutenção de material para confecção de fogos de artifício não se mostra crível nem verossímil. Não há provas quanto a fabricação clandestina de fogos, tampouco que o epicentro da explosão foi no estabelecimento das rés. Apesar do laudo do ICCE concluir pela responsabilidade da empresa Bazar Malfiro Ltda., o mesmo foi elaborado 2 anos após o evento. No que se refere a alegada extrapolação de armazenamento de material explosivo, a mesma não restou comprovada. Apesar de restar controvertida a causadora da primeira explosão, resta claro que o incêndio foi provocado pela explosão das duas lojas contíguas. Assim, ainda que não tenha sido comprovada a culpa exclusiva de uma das empresas, é importante observar que a responsabilidade pela guarda do material é de quem o comercializa, que deverá garantir o armazenamento em local apropriado. Ademais, como foi demonstrado que o acidente decorreu dos estabelecimentos, e não de fator externo, resta claro o descumprimento do dever de garantia da incolumidade e segurança que deve nortear a atividade empresarial exercida pelas rés. Nesse sentido, aplicável os seguintes artigos do Código Civil: Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. Art. 938. Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido. Resta claro, portanto, a responsabilidade das empresas rés pelos danos causados aos autores. No que se refere a responsabilidade dos entes públicos, cumpre observar que nosso sistema constitucional adotou a teoria do risco administrativo. A teoria do risco administrativo não leva à responsabilidade integral do Poder Público, para indenizar em todo e qualquer caso, mas sim dispensa a vítima da prova da culpa do agente da Administração, cabendo a esta a demonstração da culpa total ou parcial do lesado, para que então fique ela total ou parcialmente livre da indenização. Na realidade, qualquer que seja o fundamento invocado para embasar a responsabilidade objetiva do Estado (risco administrativo, risco integral, risco-proveito), coloca-se como pressuposto primário da determinação daquela responsabilidade a existência de um nexo de causalidade entre a atuação ou omissão do ente público, ou de seus agentes, e o prejuízo reclamado pelo praticar. A falta de serviço do Estado, por sua vez, é um dever do estado para garantia da ordem pública, não se podendo negar que fica sujeita a Administração Pública à responsabilidade civil pelos danos que sofrerem os cidadãos pela falta de oferecimento do serviço essencial da segurança pública à população. Assim, a falta de serviço do Estado ocorre quando o mesmo não funciona, funciona mal, ou funcionada atrasado. No entanto, nesta hipótese é importante a demonstração de que o Poder Público ficou inerte em atender uma situação especifica, para evitar o evento danoso. Os estabelecimentos que promovem atividade descrita nos autos deve possuir licença especial da Prefeitura Municipal e do Governo Estadual para localização e funcionamento. E, às autoridades públicas, compete fiscalizar de forma permanente o estabelecimento, a fim de verificar se a atividade desenvolvida estava de acordo com licença concedida, mormente em se tratando de área residencial. 0011368-80.1995.8.19.0000 - APELACAO - DES. ELMO ARUEIRA - TERCEIRA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO ESTABELECIMENTO COMERCIAL FOGOS DE ARTIFICIO EXPLOSAO INCENDIO DEC. ESTADUAL N. 718, DE 1976 RESOLUCAO N. 474, DE 1982, DA SECRETARIA ESTADUAL DE SEGURANCA PUBLICA INDENIZACAO JUROS COMPOSTOS DESCABIMENTO Responsabilidade civil do Estado. Explosao e incendio em estabelecimento de comercio de fogos de artificio. Constatacao da ocorrencia de transgressoes de normas especificas de seguranca. Fiscalizacao obrigatoria. Decretos Federal n. 55.649/65 e Estadual n. 718/76, e Resolucao n. 474/82, da Secretaria de Estado de Seguranca Publica. Omissao dos agentes encarregados da fiscalizacao, do exercicio do Poder de Policia, caracterizando falha de servico. Responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do par. 6. do art. 37 da CF. Condenacao solidaria do Estado e da empresa proprietaria do estabelecimento. Verbas indenizatorias bem fixadas. Descabimento, porem, dos juros compostos. Provimento parcial do recurso do Estado. Reforma parcial da sentenca, em reexame obrigatorio de 2. grau de jurisdicao, para anular os atos decisorios relativos ao Municipio de Niteroi, pela impossibilidade da cumulacao subjetiva, por faltar o requisito da competencia do mesmo Juizo, em relacao `a pessoa (CPC, arts. 292, par. 1., II e 113, par. 2.). O foro do Municipio e' a Comarca a que pertence. Competencia absoluta, que e' indisponivel para as partes. (WLS). No que se refere a responsabilidade dos sócios, cumpre observar que as empresas são de responsabilidade limitada, a responsabilidade pessoal dos sócios se limita as cotas para integralizar o capital social. A personalidade jurídica não se confunde com as dos sócios, sendo que a desconsideração só ocorre em hipóteses legais. Assim, não deve ser responsabilizado os sócios das empresas em questão. Os lucros cessantes requeridos pelos autores, não restoaram comprovado. Lucros cessantes não podem ser presumidos, deveriam ser comprovados e através de perícia com a demonstração dos prejuízos que alegam ter sofridos. Quanto aos danos materiais, houve ressarcimento de alguns autores, conforme recibos apresentados, o que restou, inclusive, confirmado na exordial. Ademais, não restaram comprovadas as demais avarias e perda dos bens móveis que guarneciam as lojas e residências dos autores. Não sendo possível, assim, indenização por perda não comprovada dos bens indicados na exordial. Por fim, em relação aos danos morais é certo que a matéria é delicada, ficando sujeita à ponderação do julgador, que deve sempre observar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, haja vista que, embora o art. 5º, inciso V, da Constituição da República tenha assegurado a indenização por dano moral, não estabeleceu os parâmetros para a fixação. Também devem ser observados, para a fixação da verba, o poder econômico do ofensor, a condição econômica do ofendido, a gravidade da lesão e sua repercussão, não se podendo olvidar da moderação, para que não haja enriquecimento ilícito ou mesmo desprestígio ao caráter punitivo-pedagógico da indenização. No presente caso é evidente os danos morais sofridos, seja porque tiveram residência e estabelecimento danificados pelo incêndio, seja por lesão alguns autores. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos da inicial para condenar solidariamente Bazar Santana De Olinda Ltda., - Me, Bazar Malfrio Ltda., Município de Nilópolis e Estado Do Rio De Janeiro a pagar a quantia de R$ 15.000,00, para cada autor, a título de indenização pelos danos morais que deverá ser corrigida monetariamente conforme a variação da Ufir-RJ a partir desta data e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a partir do evento danoso visto que aplicável a Súmula 54 do STJ. Por força da sucumbência recíproca cada parte arcará com os honorários de seus advogados sendo que os réus pagarão integralmente as custas processuais e taxa judiciária por terem dado causa ao ajuizamento da ação reconhecida no entanto a isenção dos entes públicos no que diz respeito ás custas. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame voluntário (CPC, artigo 475, inciso I). P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 25 de abril de 2015. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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